
POSICË AÄ O COMUM (CE) N.� 15/1999

adoptada pelo Conselho em 25 de Janeiro de 1999

tendo em vista a adopcËaÄo do Regulamento (CE) n.� ¼/1999 do Conselho, de ¼, que
estabelece os requisitos para a execucËaÄo das accËoÄ es de cooperacËaÄo para o desenvolvimento
que contribuem para o objectivo geral de desenvolvimento e consolidacËaÄo da democracia e
do Estado de direito, bem como para o objectivo do respeito dos direitos do Homem e das

liberdades fundamentais

(1999/C 58/02)

O CONSELHO DA UNIAÄ O EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia e, nomeadamente, o seu artigo 130.�W,

Tendo em conta a proposta da ComissaÄo (1)

Deliberando nos termos do artigo 189.�C do Tra-
tado (2)

(1) Considerando que eÂ conveniente estabelecer as
regras de execucËaÄo das accËoÄ es de cooperacËaÄo
para o desenvolvimento que contribuem para o
objectivo geral de desenvolvimento e consolida-
cËaÄo da democracia e do Estado de direito, bem
como para o objectivo do respeito dos direitos
do Homem e das liberdades fundamentais;

(2) Considerando que, em simultaÃneo com o pre-
sente regulamento, o Conselho adoptou o Regu-
lamento (CE) n.� ¼/1999, de ¼, que estabelece
as regras de execucËaÄo das accËoÄ es da Comuni-
dade, diversas das accËoÄ es de cooperacËaÄo para o
desenvolvimento, que, no aÃmbito da política
comunitaÂria de cooperacËaÄo, contribuem para o
objectivo geral de desenvolvimento e consolida-
cËaÄo da democracia e do Estado de direito, bem
como para o objectivo do respeito dos direitos
do Homem e das liberdades fundamentais em
países terceiros (3);

(3) Considerando que a política da Comunidade no
aÃmbito da cooperacËaÄo para o desenvolvimento
contribui para o objectivo geral de desenvolvi-
mento e consolidacËaÄo da democracia e do Estado
de direito, bem como para o objectivo do res-
peito dos direitos do Homem e das liberdades
fundamentais;

(4) Considerando que o n.� 2 do artigo F do Tratado
da UniaÄo Europeia dispoÄ e que a UniaÄo Europeia
respeitaraÂ os direitos fundamentais tal como
garantidos pela ConvencËaÄo Europeia de Salva-
guarda dos Direitos do Homem e das Liberdades
Fundamentais, assinada em Roma em 4 de
Novembro de 1950, e tal como resultam das tra-
dicËoÄ es constitucionais comuns aos Estados-Mem-
bros, enquanto princípios gerais do direito comu-
nitaÂrio;

(5) Considerando que a accËaÄo da Comunidade em
mateÂria de promocËaÄo dos direitos do Homem e
dos princípios democraÂticos se inscreve no res-
peito dos princípios da universalidade e da indi-
visibilidade dos direitos do Homem, que cons-
tituem a pedra angular do sistema internacional
de proteccËaÄo dos direitos do Homem;

(6) Considerando que a accËaÄo da Comunidade em
mateÂria de promocËaÄo dos direitos do Homem e
dos princípios democraÂ ticos se inspira nos princí-
pios gerais consagrados pela DeclaracËaÄo Univer-
sal dos Direitos do Homem, pelo Pacto Interna-
cional sobre os Direitos Civis e Políticos e pelo
Pacto Internacional sobre os Direitos Económi-
cos, Sociais e Culturais;

(7) Considerando que a Comunidade reconhece a
interdependeÃncia de todos os direitos do
Homem; que os progressos alcancËados no desen-
volvimento económico e social e na realizacËaÄo
praÂ tica dos direitos civis e políticos se devem
apoiar mutuamente;

(8) Considerando que se deve considerar que o res-
peito do direito humanitaÂrio internacional eÂ
parte integrante dos direitos do Homem na acep-
cËaÄo do presente regulamento; recordando igual-
mente a ConvencËaÄo de Genebra de 1949 e o seu
protocolo adicional de 1977, a ConvencËaÄo de
Genebra de 1951, relativa ao estatuto dos refu-
giados, e a ConvencËaÄo de 1948, relativa aÁ pre-
vencËaÄo e aÁ repressaÄo do crime de genocídio, bem
como outras normas de direito internacional con-
vencional ou consuetudinaÂrio;

(1) JO C 282 de 18.9.1997, p. 14.
(2) Parecer do Parlamento Europeu de ¼ (ainda naÄo publi-

cado no Jornal Oficial, posicËaÄo comum do Conselho de
25 de Janeiro de 1999 e decisaÄo do Parlamento Europeu
¼ (ainda naÄo publicada no Jornal Oficial).

(3) JO L ¼
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(9) Considerando que a ResolucËaÄo sobre os Direitos
do Homem, a Democracia e o Desenvolvimento,
adoptada em 28 de Novembro de 1991 pelo
Conselho e pelos Estados-Membros reunidos no
Conselho, define orientacËoÄ es, procedimentos e
linhas de accËaÄo concretas destinadas a promover,
em paralelo com os direitos económicos e
sociais, as liberdades cívicas e políticas, atraveÂs
de um regime político representativo baseado no
respeito dos direitos do Homem;

(10) Considerando que a accËaÄo da Comunidade em
mateÂria de promocËaÄo dos direitos do Homem e
dos princípios democraÂticos decorre de uma
abordagem positiva e construtiva nos termos da
qual se consideram os direitos do Homem e os
princípios democraÂticos como uma questaÄo de
interesse comum para a Comunidade e os seus
parceiros, bem como um elemento do diaÂ logo
que poderaÂ conduzir a iniciativas de promocËaÄo
do respeito efectivo desses direitos e princípios;

(11) Considerando que essa abordagem positiva se
deveraÂ traduzir na execucËaÄo de accËoÄ es de apoio
aos processos de democratizacËaÄo, de reforcËo do
Estado de direito e de desenvolvimento de uma
sociedade civil pluralista e democraÂtica, bem
como na aplicacËaÄo de medidas de confiancËa des-
tinadas nomeadamente a prevenir os conflitos,
apoiar os esforcËos de paz e lutar contra a impu-
nidade;

(12) Considerando que os instrumentos financeiros
utilizados para apoiar as accËoÄ es positivas nestes
domínios em favor de cada país deveraÄo ser utili-
zados em sintonia com os programas geograÂficos
e integrados nos outros instrumentos de desen-
volvimento, a fim de aumentar ao maÂximo o seu
impacto e a sua eficaÂcia;

(13) Considerando que eÂ igualmente necessaÂrio garan-
tir que essas accËoÄ es sejam coerentes com a polí-
tica externa da UniaÄo Europeia, incluindo a polí-
tica externa e de segurancËa comum;

(14) Considerando que essas accËoÄ es deveraÄo, designa-
damente, incidir sobre as pessoas sujeitas a dis-
criminacËoÄ es, pobres ou desfavorecidas, criancËas,
mulheres, refugiados, migrantes, minorias, pes-
soas deslocadas, populacËoÄ es autóctones, prisio-
neiros e vítimas de tortura;

(15) Considerando que o apoio comunitaÂrio aÁ demo-
cratizacËaÄo ao respeito dos princípios do Estado

de direito no aÃmbito de um regime político que
respeite as liberdades fundamentais do indivíduo
contribui para a realizacËaÄo dos objectivos inscri-
tos nos acordos celebrados pela Comunidade
com os seus parceiros, que fazem do respeito dos
direitos do Homem e dos princípios democraÂti-
cos um elemento essencial das relacËoÄ es entre as
partes;

(16) Considerando que a qualidade, o impacto e a
continuidade das accËoÄ es deveraÄo ser salvaguarda-
dos, em particular prevendo a possibilidade de
lancËamento de programas plurianuais de promo-
cËaÄo dos direitos do Homem e dos princípios
democraÂticos que sejam preparados em concerta-
cËaÄo com as autoridades do país em causa, num
espírito de parceria, tendo em conta as necessida-
des específicas do país;

(17) Considerando que uma accËaÄo eficaz e coerente
exige que as características próprias da accËaÄo a
favor dos direitos do homem e dos princípios
democraÂticos se traduzam no estabelecimento de
procedimentos flexíveis, transparentes e raÂpidos
para a tomada de decisoÄ es relativas ao financia-
mento das accËoÄ es e projectos neste domínio;

(18) Considerando que a Comunidade deve ser capaz
de responder rapidamente a situacËoÄ es de emer-
geÃncia ou de especial importaÃncia, a fim de refor-
cËar a credibilidade e a eficaÂcia do seu empenho
na promocËaÄo dos direitos do Homem e dos prin-
cípios democraÂticos em países em que se verifi-
quem essas situacËoÄ es;

(19) Considerando que, sobretudo no que se refere
aos procedimentos de concessaÄo de subvencËoÄ es e
de avaliacËaÄo de projectos, eÂ conveniente atender
aÁ especificidade dos beneficiaÂrios do apoio comu-
nitaÂrio nesse domínio, nomeadamente ao caraÂc-
ter naÄo lucrativo das suas actividades, aos riscos
suportados pelos seus membros que, em muitos
casos, saÄo voluntaÂrios, ao ambiente por vezes
hostil em que actuam e aÁ sua escassa margem de
manobra em termos de fundos próprios;

(20) Considerando que o desenvolvimento da socie-
dade civil se deve concretizar, nomeadamente
pela emergeÃncia e organizacËaÄo de novos interve-
nientes e que, a esse título, a Comunidade
poderaÂ ser levada a conceder, nos países terceiros
beneficiaÂrios, apoios financeiros a parceiros que
naÄo possam provar uma experieÃncia anterior
neste domínio;
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(21) Considerando que as decisoÄ es relativas aÁ conces-
saÄo de apoio financeiro a projectos de promocËaÄo
dos direitos do Homem e dos princípios demo-
craÂticos deveraÄo ser tomadas imparcialmente,
sem discriminacËoÄ es de caraÂcter racial, religioso,
cultural, social ou eÂtnico entre os organismos
beneficiaÂrios do apoio comunitaÂrio e as pessoas
ou grupos a que se destinam os projectos apoia-
dos, e naÄo deveraÄo pautar-se por consideracËoÄ es
de natureza política;

(22) Considerando que deveraÄo ser fixadas regras de
execucËaÄo e gestaÄo da ajuda da Comunidade aÁ
promocËaÄo dos direitos do Homem e dos princí-
pios democraÂticos financiada pelo orcËamento
geral das Comunidades Europeias;

(23) Considerando que o presente regulamento inclui
um montante de refereÃncia financeira, na acep-
cËaÄo do ponto 2 da DeclaracËaÄo do Parlamento
Europeu, do Conselho e da ComissaÄo de 6 de
MarcËo de 1995 (1), para toda a duracËaÄo do pro-
grama, sem que isso interfira com competeÃncias
da autoridade orcËamental definidas no Tratado,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

CAPÝTULO I

Objectivos

Artigo 1.�

O presente regulamento tem por objecto estabelecer as
regras de execucËaÄo das accËoÄ es da Comunidade que, no
aÃmbito da sua política de cooperacËaÄo para o desenvol-
vimento, contribuem para o objectivo geral de desen-
volvimento e consolidacËaÄo da democracia e do Estado
de direito, bem como para o objectivo do respeito dos
direitos do Homem e das liberdades fundamentais.

As accËoÄ es a que se refere o presente regulamento seraÄo
executadas no território de países em desenvolvimento
ou relacionar-se-aÄo com situacËoÄ es que se verificam em
países em desenvolvimento.

Artigo 2.�

Dentro dos limites do artigo 1.� e em coereÃncia com o
conjunto da política externa da UniaÄo Europeia, a
Comunidade Europeia prestaraÂ apoio teÂcnico e finan-
ceiro a accËoÄ es que tenham como objecto, nomeada-
mente:

1. A promocËaÄo e defesa dos direitos do Homem e das
liberdades fundamentais, tal como proclamados na
DeclaracËaÄo Universal dos Direitos do Homem e em
outros instrumentos internacionais relativos ao
desenvolvimento e aÁ consolidacËaÄo da democracia e
do Estado de direito, e designadamente:

a) A promocËaÄo e a proteccËaÄo dos direitos civis e
políticos;

b) A promocËaÄo e a proteccËaÄo dos direitos econó-
micos, sociais e culturais;

c) A promocËaÄo e a proteccËaÄo dos direitos funda-
mentais das pessoas sujeitas a discriminacËoÄ es,
pobres ou desfavorecidas, o que contribuiraÂ
para a reducËaÄo da pobreza e da exclusaÄo social;

d) O apoio a minorias, grupos eÂtnicos e popula-
cËoÄ es autóctones;

e) O apoio aÁs instituicËoÄ es locais, nacionais, regio-
nais ou internacionais, incluindo as organiza-
cËoÄ es naÄo governamentais ONG, que desenvol-
vam actividades relacionadas com a proteccËaÄo,
promocËaÄo ou defesa dos direitos do Homem;

f) O apoio aos centros de reabilitacËaÄo de vítimas
da tortura e aÁs organizacËoÄ es que prestem ajuda
concreta aÁs vítimas de violacËoÄ es dos direitos do
Homem ou que contribuam para a melhoria
das condicËoÄ es em zonas onde as pessoas se
encontrem privadas de liberdade, a fim de
impedir a tortura ou os maus tratos;

g) O apoio aÁ educacËaÄo, formacËaÄo e sensibilizacËaÄo
no domínio dos direitos do Homem;

h) O apoio aÁs accËoÄ es de observacËaÄo no domínio
dos direitos do Homem, incluindo a formacËaÄo
dos observadores;

i) A promocËaÄo da igualdade de oportunidades e
de praÂticas naÄo discriminatórias, incluindo
medidas de combate ao racismo e aÁ xenofobia;(1) JO C 102 de 4.4.1996, p. 4.
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j) A promocËaÄo e proteccËaÄo das liberdades funda-
mentais tal como referidas no Pacto Internacio-
nal sobre os Direitos Civis e Políticos, nomea-
damente a liberdade de opiniaÄo, de expressaÄo e
de conscieÃncia, bem como o direito aÁ utilizacËaÄo
da sua língua.

2. O apoio aos processos de democratizacËaÄo, designa-
damente:

a) A promocËaÄo e o reforcËo do Estado de direito,
nomeadamente o apoio aÁ independeÃncia e ao
reforcËo do poder judiciaÂrio e o apoio a um sis-
tema penitenciaÂrio que respeite a pessoa
humana; o apoio aÁs reformas constitucionais e
legislativas; o apoio aÁs iniciativas em prol da
abolicËaÄo da pena de morte;

b) A promocËaÄo da separacËaÄo de poderes, nomea-
damente dos poderes judicial e legislativo em
relacËaÄo ao poder executivo, e o apoio aÁs refor-
mas institucionais;

c) A promocËaÄo do pluralismo, tanto a nível polí-
tico como da sociedade civil, atraveÂs do reforcËo
das instituicËoÄ es necessaÂrias para assegurar o
caraÂcter pluralista da sociedade, incluindo as
ONG, bem como da promocËaÄo da independeÃn-
cia e da responsabilidade dos meios de comuni-
cacËaÄo social e do apoio aÁ liberdade de imprensa
e ao respeito da liberdade sindical e do direito
de reuniaÄo;

d) A promocËaÄo da boa gestaÄo dos assuntos puÂbli-
cos, nomeadamente atraveÂs do apoio aÁ trans-
pareÃncia da administracËaÄo e aÁ prevencËaÄo e luta
contra a corrupcËaÄo;

e) A promocËaÄo da participacËaÄo das populacËoÄ es
nos processos de tomada de decisoÄ es, tanto a
nível nacional como regional e local, e, em
especial, a promocËaÄo de uma participacËaÄo equi-
librada dos homens e das mulheres na socie-
dade civil, na vida económica e na actividade
política;

f) O apoio aos processos eleitorais, nomeada-
mente atraveÂs do apoio aÁs comissoÄ es eleitorais
independentes, da concessaÄo de assisteÃncia
material, teÂcnica e jurídica aÁ preparacËaÄo das
eleicËoÄ es, incluindo os recenseamentos eleitorais,
de medidas de promocËaÄo da participacËaÄo de
grupos específicos, nomeadamente das mulhe-
res, nos processos eleitorais, assim como da for-
macËaÄo de observadores;

g) O apoio aos esforcËos nacionais de delimitacËaÄo
das responsabilidades civis e militares e a sensi-
bilizacËaÄo e formacËaÄo dos funcionaÂrios civis e
militares em mateÂria de respeito dos direitos do
Homem;

3. O apoio aÁs accËoÄ es de promocËaÄo do respeito dos
direitos do Homem e de democratizacËaÄo, contri-
buindo para a prevencËaÄo de conflitos e o trata-
mento das suas consequeÃncias, em estreita ligacËaÄo
com as instaÃncias competentes na mateÂria, designa-
damente:

a) O apoio aÁ criacËaÄo de estruturas, nomeadamente
o estabelecimento de sistemas locais de alerta
raÂpido;

b) O apoio a medidas destinadas a equilibrar as
oportunidades e a sanar as disparidades exis-
tentes entre diferentes grupos de identidade;

c) O apoio a medidas que facilitem a conciliacËaÄo
pacífica dos interesses de grupo, incluindo o
apoio a medidas de confiancËa relativas aos
direitos do Homem e aÁ democratizacËaÄo, a fim
de prevenir conflitos e a restaurar a paz civil;

d) A promocËaÄo do direito humanitaÂrio internacio-
nal e da sua observaÃncia por todas as partes
envolvidas num conflito;

e) O apoio aÁs organizacËoÄ es internacionais, regio-
nais ou locais, incluindo as ONG, que interveÃm
na prevencËaÄo e resolucËaÄo de conflitos e no tra-
tamento das suas consequeÃncias, incluindo o
apoio aÁ criacËaÄo de tribunais penais internacio-
nais ad hoc e aÁ instauracËaÄo de uma jurisdicËaÄo
penal internacional permanente, bem como em
mateÂria de apoio e assisteÃncia aÁs vítimas de vio-
lacËoÄ es dos direitos do Homem.

Artigo 3.�

Para o efeito, o apoio comunitaÂrio pode incluir, entre
os seus meios de accËaÄo, o financiamento de:

1. AccËoÄ es de sensibilizacËaÄo, informacËaÄo e formacËaÄo
dos agentes envolvidos, bem como da opiniaÄo
puÂblica;

C 58/20 1.3.1999Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT



2. AccËoÄ es necessaÂrias aÁ identificacËaÄo e preparacËaÄo de
projectos, designadamente:

a) Os estudos de identificacËaÄo e viabilidade;

b) O intercaÃmbio de conhecimentos teÂcnicos e de
experieÃncias entre organismos europeus e orga-
nismos de países terceiros;

c) As despesas decorrentes dos concursos, nomea-
damente as relativas aÁ avaliacËaÄo das propostas
e aÁ preparacËaÄo da documentacËaÄo dos projectos;

d) O financiamento de estudos de caraÂcter geral
relativos aÁ accËaÄo comunitaÂria nos domínios a
que se refere o presente regulamento;

3. ExecucËaÄo de projectos referentes:

a) AÁ assisteÃncia teÂcnica e ao pessoal expatriado ou
local, a fim de contribuir para a realizacËaÄo dos
projectos;

b) AÁ aquisicËaÄo e/ou fornecimento de produtos ou
materiais estritamente necessaÂrios aÁ execucËaÄo
das accËoÄ es, incluindo, em circunstaÃncias excep-
cionais e quando devidamente justificado, a
compra ou o arrendamento de instalacËoÄ es;

c) Se for caso disso, aÁs medidas destinadas a real-
cËar o caraÂcter comunitaÂrio das accËoÄ es;

4. AccËoÄ es de acompanhamento, auditoria e avaliacËaÄo
das accËoÄ es comunitaÂrias;

5. Actividades de explicacËaÄo, aÁ opiniaÄo puÂblica dos
países em causa, dos objectivos e resultados dessas
accËoÄ es, bem como das funcËoÄ es de assisteÃncia admi-
nistrativa e teÂcnica em proveito muÂ tuo da Comis-
saÄo e do beneficiaÂrio.

CAPÝTULO II

Regras de execucËaÄo da ajuda

Artigo 4.�

1. Os parceiros que podem obter um apoio finan-
ceiro ao abrigo do presente regulamento saÄo as organi-
zacËoÄ es regionais e internacionais, as organizacËoÄ es naÄo
governamentais, as administracËoÄ es e ageÃncias puÂblicas
nacionais, regionais e locais, as organizacËoÄ es de base
comunitaÂria e os institutos e operadores puÂblicos ou
privados.

2. As accËoÄ es financiadas pela Comunidade ao
abrigo do presente regulamento saÄo executadas pela
ComissaÄo, quer a pedido dos parceiros referidos no
n.� 1 quer por iniciativa própria.

Artigo 5.�

A ajuda da Comunidade estaÂ aberta aos parceiros refe-
ridos no n.� 1 do artigo 4.� do presente regulamento,
que tenham a sua sede principal num país terceiro
beneficiaÂrio da ajuda da Comunidade ao abrigo do
presente regulamento ou num Estado-Membro da
Comunidade. A referida sede deve constituir o centro
efectivo de tomada de todas as decisoÄ es relativas aÁs
accËoÄ es financiadas ao abrigo do presente regulamento.
A título excepcional, essa sede pode situar-se noutro
país terceiro.

Artigo 6.�

Sem prejuízo do contexto institucional e político em
que os parceiros referidos no n.� 1 do artigo 4.� do
presente regulamento desenvolvem as suas actividades,
seraÄo nomeadamente tidos em consideracËaÄo os seguin-
tes elementos, para determinar se um organismo pode
beneficiar de financiamento comunitaÂrio:

a) O seu empenho em defender, respeitar e promover
sem discriminacËaÄo os direitos do Homem e os prin-
cípios democraÂticos;

b) A sua experieÃncia no domínio da promocËaÄo dos
direitos do Homem e dos princípios democraÂticos;

c) A sua capacidade de gestaÄo administrativa e finan-
ceira;

d) A sua capacidade teÂcnica e logística em relacËaÄo aÁ
accËaÄo prevista;

e) Se for caso disso, os resultados das accËoÄ es anterior-
mente realizadas e, sobretudo, das que tenham
beneficiado de financiamento comunitaÂrio;

f) A sua capacidade para desenvolver a cooperacËaÄo
com outros intervenientes da sociedade civil nos
países terceiros em causa e para encaminhar a
ajuda para as organizacËoÄ es locais responsaÂveis
perante a sociedade civil.

Artigo 7.�

1. Só seraÂ concedida ajuda aos parceiros referidos
no n.� 1 do artigo 4.� se estes se comprometerem a res-
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peitar as condicËoÄ es de concessaÄo e de execucËaÄo da
ajuda fixadas pela ComissaÄo e a que os parceiros se
obrigaram por contrato.

2. Qualquer accËaÄo que beneficie da ajuda comunitaÂ -
ria seraÂ executada segundo os objectivos definidos na
decisaÄo de financiamento da ComissaÄo.

3. O financiamento comunitaÂrio ao abrigo do pre-
sente regulamento assume a forma de ajudas naÄo
reembolsaÂveis.

4. Quando as accËoÄ es financiadas ao abrigo do pre-
sente regulamento estejam sujeitas a convencËoÄ es de
financiamento entre a Comunidade e os países benefi-
ciaÂrios, essas convencËoÄ es estipularaÄo que o pagamento
de impostos, direitos e encargos naÄo seraÂ financiado
pela Comunidade.

Artigo 8.�

1. A participacËaÄo nos concursos e contratos estaÂ
aberta, em igualdade de condicËoÄ es, a todas as pessoas
singulares e colectivas do país beneficiaÂrio e dos Esta-
dos-Membros, podendo ser tornada extensiva a outros
países em desenvolvimento e, em casos excepcionais
devidamente justificados, a outros países terceiros.

2. Os fornecimentos seraÄo originaÂrios dos Estados-
-Membros ou do país beneficiaÂrio ou de outros países
em desenvolvimento, podendo, em casos excepcionais
devidamente justificados, ser originaÂrios de outros paí-
ses.

Artigo 9.�

1. A ComissaÄo pode tomar todas as medidas de
coordenacËaÄo necessaÂrias, em estreita cooperacËaÄo com
os Estados-Membros, a fim de realizar os objectivos
de coereÃncia e complementaridade e a fim de garantir
uma eficaÂcia maÂxima do conjunto das accËoÄ es.

2. Em todo o caso, para efeitos do disposto no
nuÂmero anterior, a ComissaÄo incentivaraÂ :

a) A instituicËaÄo de um sistema de intercaÃmbio e anaÂ-
lise sistemaÂtica de informacËoÄ es sobre as accËoÄ es
financiadas e sobre as accËoÄ es cujo financiamento
esteja previsto pela Comunidade e pelos Estados-
-Membros;

b) Uma coordenacËaÄo no local de execucËaÄo das accËoÄ es,
atraveÂs de reunioÄ es regulares de intercaÃmbio de
informacËoÄ es entre os representantes da ComissaÄo e
dos Estados-Membros no país beneficiaÂrio;

c) A promocËaÄo de uma abordagem coerente em mateÂ-
ria de ajuda humanitaÂria e, sempre que possível, a
integracËaÄo da proteccËaÄo dos direitos do Homem na
ajuda humanitaÂria.

CAPÝTULO III

Procedimentos de execucËaÄo das accËoÄ es

Artigo 10.�

O montante de refereÃncia financeira para a execucËaÄo
do presente regulamento durante o período de 1999 a
2004 eÂ de 260 milhoÄ es de euros.

As dotacËoÄ es anuais saÄo autorizadas pela autoridade
orcËamental, dentro do limite das perspectivas financei-
ras.

Artigo 11.�

A ComissaÄo eÂ incumbida da programacËaÄo, instrucËaÄo,
decisaÄo, gestaÄo, acompanhamento e avaliacËaÄo das
accËoÄ es a que se refere o presente regulamento de
acordo com os procedimentos orcËamentais e outros
em vigor. A ComissaÄo fixaraÂ as condicËoÄ es de afecta-
cËaÄo, mobilizacËaÄo e execucËaÄo das ajudas a que se refere
o presente regulamento.

Artigo 12.�

1. SaÄo adoptados pela ComissaÄo nos termos do n.� 2
do artigo 13.�:

Ð as decisoÄ es relativas aÁs accËoÄ es cujo financiamento
ao abrigo do presente regulamento ultrapasse
1 milhaÄo de euros por accËaÄo, bem como qualquer
alteracËaÄo dessas accËoÄ es que implique um montante
adicional superior a 20% do montante inicial-
mente aprovado para a accËaÄo em causa,

Ð os programas destinados a facultar um quadro coe-
rente de accËaÄo num país ou numa regiaÄo determi-
nada ou sobre um tema específico em que as neces-
sidades constatadas sejam de natureza a perdurar,
nomeadamente devido aÁ sua amplitude e complexi-
dade.

2. A ComissaÄo informaraÂ o comiteÂ previsto no
artigo 13.� das decisoÄ es de financiamento que tencione
adoptar relativamente aos projectos e programas de
valor inferior a 1 milhaÄo de euros. Esta informacËaÄo
seraÂ prestada pelo menos uma semana antes da adop-
cËaÄo da decisaÄo.
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Artigo 13.�

1. A ComissaÄo eÂ assistida pelo ComiteÂ dos Direitos
do Homem e da Democracia, a seguir designado «co-
miteÂ», composto por representantes dos Estados-Mem-
bros e presidido pelo representante da ComissaÄo.

2. Quando seja feita refereÃncia ao processo definido
no presente artigo, o representante da ComissaÄo sub-
meteraÂ ao comiteÂ um projecto das medidas a tomar. O
comiteÂ emitiraÂ o seu parecer sobre esse projecto num
prazo que o presidente pode fixar em funcËaÄo da urgeÃn-
cia da questaÄo. O parecer seraÂ emitido por maioria,
nos termos previstos no n.� 2 do artigo 148.� do Tra-
tado para a adopcËaÄo das decisoÄ es que o Conselho eÂ
chamado a tomar sob proposta da ComissaÄo. Nas
votacËoÄ es realizadas no comiteÂ, os votos dos represen-
tantes dos Estados-Membros estaÄo sujeitos aÁ pondera-
cËaÄo definida no artigo atraÂs referido. O presidente naÄo
participa na votacËaÄo.

A ComissaÄo adoptaraÂ as medidas projectadas desde
que sejam conformes com o parecer do comiteÂ.

Se as medidas projectadas naÄo forem conformes com o
parecer do comiteÂ, ou na auseÃncia de parecer, a
ComissaÄo submeteraÂ sem demora ao Conselho uma
proposta relativa aÁs medidas a tomar. O Conselho
deliberaraÂ por maioria qualificada.

Se o Conselho naÄo tiver deliberado no termo de um
prazo de treÃs meses a contar da data em que a pro-
posta lhe foi submetida, a ComissaÄo adoptaraÂ as medi-
das propostas.

Artigo 14.�

1. A ComissaÄo pode financiar intervencËoÄ es de emer-
geÃncia ateÂ um montante de 2 milhoÄ es de euros. Consi-
deram-se intervencËoÄ es de emergeÃncia as accËoÄ es referen-
tes a necessidades imediatas e naÄo previsíveis relacio-
nadas com a interrupcËaÄo abrupta do processo
democraÂ tico ou a emergeÃncia de uma situacËaÄo de crise
ou de perigo excepcional e iminente que afecte o con-
junto ou uma parte da populacËaÄo de um país, cons-
tituindo uma ameacËa grave para a salvaguarda dos
direitos e liberdades fundamentais dos indivíduos.

2. Para as accËoÄ es que preencham essas condicËoÄ es, a
ComissaÄo adoptaraÂ a sua decisaÄo após consulta dos
Estados-Membros pela forma mais eficaz, dispondo os
Estados-Membros de um prazo de cinco dias uÂ teis
para apresentar eventuais objeccËoÄ es. Em caso de objec-
cËoÄ es, o comiteÂ previsto no artigo 13.� analisaraÂ a ques-
taÄo na sua reuniaÄo seguinte.

3. Na reuniaÄo seguinte do comiteÂ previsto no
artigo 13.�, a ComissaÄo informaÂ-lo-aÂ das intervencËoÄ es
de emergeÃncia financiadas ao abrigo das presentes dis-
posicËoÄ es.

Artigo 15.�

O comiteÂ pode analisar qualquer questaÄo geral ou
específica relativa aÁ ajuda comunitaÂria neste domínio e
deve igualmente desempenhar um papel uÂ til como ins-
trumento de melhoria da coereÃncia das accËoÄ es da
UniaÄo Europeia em mateÂria de direitos humanos e de
democratizacËaÄo em relacËaÄo a países terceiros. Uma vez
por ano, o comiteÂ procederaÂ aÁ anaÂ lise da programacËaÄo
prevista para o exercício seguinte ou a uma troca de
opinioÄ es sobre as orientacËoÄ es gerais das accËoÄ es a reali-
zar no ano seguinte ao abrigo do presente regula-
mento.

Artigo 16.�

1. A ComissaÄo procederaÂ regularmente aÁ avaliacËaÄo
das accËoÄ es financiadas pela Comunidade ao abrigo do
presente regulamento, a fim de verificar se os objecti-
vos previstos nessas accËoÄ es foram atingidos, bem como
de fornecer orientacËoÄ es para aumentar a eficaÂcia das
accËoÄ es futuras. A ComissaÄo apresentaraÂ ao comiteÂ um
resumo das avaliacËoÄ es realizadas que poderaÄo, se for
caso disso, ser por ele analisadas. Os relatórios de ava-
liacËaÄo seraÄo facultados aos Estados-Membros que o
solicitem.

2. A pedido e com a participacËaÄo dos Estados-
-Membros, a ComissaÄo pode proceder igualmente aÁ
avaliacËaÄo dos resultados das accËoÄ es e dos programas
da Comunidade a que se refere o presente regula-
mento.

Artigo 17.�

Todos os contratos ou convencËoÄ es de financiamento
celebrados ao abrigo do presente regulamento estipula-
raÄo, designadamente, que a ComissaÄo e o Tribunal de
Contas poderaÄo proceder a controlos no terreno e na
sede dos parceiros referidos no n.� 1 do artigo 4.�,
segundo as regras habituais definidas pela ComissaÄo
no aÃmbito das disposicËoÄ es em vigor, nomeadamente as
do Regulamento Financeiro aplicaÂvel ao orcËamento
geral das Comunidades Europeias.

Artigo 18.�

1. O mais tardar no prazo de um meÃs a contar da
sua decisaÄo, a ComissaÄo informaraÂ os Estados-Mem-
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bros das accËoÄ es e projectos aprovados, indicando os
respectivos montantes, a sua natureza, o país benefi-
ciaÂrio e os parceiros envolvidos.

2. Após cada exercício orcËamental, a ComissaÄo
apresentaraÂ ao Parlamento Europeu e ao Conselho um
relatório anual com um resumo das accËoÄ es financiadas
durante esse exercício.

Esse resumo incluiraÂ nomeadamente informacËoÄ es rela-
tivas aos parceiros com os quais tenham sido executa-
das as accËoÄ es a que se refere o artigo 1.�

O relatório incluiraÂ igualmente uma síntese das avalia-
cËoÄ es externas efectuadas e, se for caso disso, proporaÂ
accËoÄ es específicas.

Artigo 19.�

TreÃs anos após a entrada em vigor do presente regula-
mento, a ComissaÄo apresentaraÂ ao Parlamento Euro-
peu e ao Conselho uma avaliacËaÄo global das accËoÄ es
financiadas pela Comunidade no aÃmbito do presente
regulamento, eventualmente acompanhada de propos-
tas adequadas relativas ao futuro do presente regula-
mento.

Artigo 20.�

O presente regulamento entra em vigor no terceiro dia
seguinte ao da sua publicacËaÄo no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias.

EÂ aplicaÂvel ateÂ 31 de Dezembro de 2004.

O presente regulamento e obrigatorio em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-Membros.

Feito em ¼

Pelo Conselho

O Presidente
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NOTA JUSTIFICATIVA DO CONSELHO

I. INTRODUCË AÄ O

1. Por carta datada de 20 de Agosto de 1997, a ComissaÄo enviou ao Conselho uma
proposta (1) de regulamento relativo ao desenvolvimento e aÁ consolidacËaÄo da demo-
cracia e do Estado de direito, bem como ao respeito dos direitos do Homem e das
liberdades fundamentais.

2. Em 16 de Julho de 1998, o Coreper decidiu que, em termos jurídicos, seria mais
correcto adoptar dois regulamentos separados, um baseado no artigo 130.�W do
Tratado CE e relativo aÁs actividades relacionadas com os países em desenvolvi-
mento, e outro sobre as actividades relacionadas com países terceiros, baseado no
artigo 235.� do Tratado.

3. Em 17 de Dezembro de 1998, o Parlamento Europeu emitiu parecer (2), em pri-
meira leitura, sobre a proposta baseada no artigo 130.�W do Tratado.

4. Em 25 de Janeiro de 1999, o Conselho adoptou a sua posicËaÄo comum nos termos
do artigo 189.�C do Tratado.

II. OBJECTIVO DA PROPOSTA

A proposta tem por objectivo criar uma base jurídica para a utilizacËaÄo das dotacËoÄ es
inscritas no orcËamento da ComissaÄo com vista ao financiamento de operacËoÄ es que
contribuam para o objectivo geral de desenvolvimento e consolidacËaÄo da democracia e
do Estado de direito, bem como para o objectivo do respeito dos direitos do Homem e
das liberdades fundamentais.

III. ANAÂ LISE DA POSICË AÄ O COMUM

A posicËaÄo comum integra Ð na totalidade ou em parte, por vezes com algumas adap-
tacËoÄ es Ð um nuÂmero consideraÂvel de alteracËoÄ es propostas pelo Parlamento Europeu
no seu parecer (alteracËoÄ es 7, 11, 13, 15, 22, 24, 27, 29, 34 e 38).

No entanto, o Conselho naÄo pôde adoptar uma seÂrie de alteracËoÄ es relacionadas com
aspectos institucionais, como por exemplo os procedimentos de comitologia e de infor-
macËaÄo, ou com aspectos orcËamentais (por exemplo, a alteracËaÄo 22 que sugere a
supressaÄo do montante de refereÃncia financeira), nem pôde concordar com a
alteracËaÄo 36 que preveÃ uma duracËaÄo ilimitada; com efeito, todos estes aspectos cons-
tituem elementos de um compromisso global e reflectem, aleÂm disso, decisoÄ es jaÂ adop-
tadas pelo Conselho no passado no que se refere a outros regulamentos no domínio da
cooperacËaÄo para o desenvolvimento.

Do mesmo modo, o Conselho naÄo reteve as alteracËoÄ es 1 a 4 e a alteracËaÄo 9, que intro-
duziriam o conceito de boa governacËaÄo no título, nalguns considerandos e no articu-
lado, jaÂ que a definicËaÄo exacta do título e do aÃmbito de aplicacËaÄo do regulamento
resultou tambeÂm de difíceis negociacËoÄ es.

(1) Ainda naÄo publicada no Jornal Oficial.
(2) Ainda naÄo publicado no Jornal Oficial.
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